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Perfazendo o total atualizado de R$ 4.462,69 (quatro mil, quatrocentos e 
sessenta e dois reais e sessenta e nove centavos), provenientes do óbito 
do ex-segurado Joao Paulo da Silva, pertencente ao quadro de ativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3º 
Sargento, mat. nº 3180840/2, falecido em 05/03/2021.
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/04/2023, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do início do benefício (05/03/2021), respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos beneficiários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 917244
PORTARIA PS Nº 612 DE 17 DE MARÇO DE 2023
DISPÕE sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/294414 E 2022/1233004.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGE-
PREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual 
nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 31, §1º, inciso II e 
§2º, 36 e 36-C da Lei Complementar Estadual nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares Estaduais nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 33, §7º da Constituição do Estado do Pará, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, 
§2º da Constituição Federal de 1988, Súmulas Vinculantes nº 15 e 16 do 
STF e Parecer nº 062/2021-PROJUR-IGEPREV, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$1.302,00 (um mil, trezentos e dois reais), em favor 
de PAULO SERGIO CORREA BARBOSA, na condição de cônjuge da ex-se-
gurada Iracema Sales da Silva Barbosa, pertencente ao quadro de inativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu a função de 
Agente de Portaria, mat. nº 488631/1, falecida em 28/04/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(03/03/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de Aposen-
tadoria por Idade no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, tendo 
optado o requerente pela integralidade do benefício de Aposentadoria por 
Idade do Regime Geral de Previdência Social, de forma que a pensão por 
morte passará ao valor de R$1.302,00 (um mil, trezentos e dois reais).
V – Ao valor do benefício se aplica a diferença complementar, nos termos 
das Súmulas Vinculantes nº 15 e 16 do STF e do art. 33, §7º da Consti-
tuição do Estado do Pará, com redação da Emenda Constitucional Estadual 
nº 77/2019 c/c art. 201, §2º da Constituição Federal de 1988 e Parecer nº 
062/2021-PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 917251
PORTARIA PS Nº 0616 DE 20 DE MARÇO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2021/1095470.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os 6º, inciso I, 14, inciso X 
e §1º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 33, §7° da 
Constituição do Estado do Pará com redação da Emenda Constitucional 
Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988 e Sú-
mulas Vinculantes 15 e 16 do STF, o benefício de pensão por morte, no 
valor de R$1.302,00 (Hum mil, trezentos e dois reais), em favor de MARIA 
RODRIGUES DE CASTRO GARCIA, na condição de cônjuge do ex-segurado 
Pedro Pereira Garcia, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de 
Estado de Transportes- SETRAN, onde exerceu o cargo de Auxiliar de Ma-

nutenção, mat. 2044790/1, falecido em 31/03/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2023, com 
efeitos financeiros retroativos à data do cancelamento do Benefício de 
Prestação Continuada (08/03/2023), respeitando-se os valores, tabelas e 
percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, nos 
termos das Súmulas Vinculantes nº 15 e 16 do STF, e art. 33, §7º, da 
Constituição do Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 917254
PORTARIA AP Nº 517 DE 06 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo nº 2008/410489 CON-
VERTIDO NO PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2021/347273.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 131, §1º, inciso VII, da Lei nº 5.810/1994, EDITH RO-
DRIGUES PEREIRA, mat. nº 302686/1, na função de Agente Administrati-
vo, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação 
– SEDUC, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$1.640,93 
(um mil, seiscentos e quarenta reais e noventa e três centavos), conforme 
abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 35%

Total de Proventos

1.215,50
425,43

  1.640,93

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 18/11/2022, data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do 
§3º, art. 21, da Lei Complementar nº 39/2002 com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 128/2020.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/04/2023, 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 917257
PORTARIA AP Nº 575 DE 15 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo nº 2016/171478.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994 combinado com 
o art. 42, inciso IV, da Lei nº 6.839/2006; art. 19, inciso III, da Lei nº 
6.839/2006; art. 131, §1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994, CLAUDINE 
MARIA ALVES FEIO, mat. nº 2009544/3, no cargo de Professor Adjunto, 
Classe “C”, Nível II, pertencente ao quadro de pessoal da Universidade do 
Estado do Pará - UEPA, recebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$15.597,87 (quinze mil, quinhentos e noventa e sete reais e oitenta e 
sete centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h 3.735,12
Gratificação pela Escolaridade – 80% 2.988,10

Gratificação de Incentivo de Pós-Graduação – 108% 4.033,93
Adicional por Tempo de Serviço – 45% 4.840,72

Total de Proventos 15.597,87

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 917268


